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Art. 9º  Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8º deste 
Decreto, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obe-
decerá às seguintes regras:
I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu-
ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.
§ 1º  O valor final mínimo de que trata o caput deste artigo poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
§ 2º  O valor mínimo parametrizado na forma do caput deste artigo possui-
rá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle interno e externo.
Art. 10.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, fi-
cando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.

CAPÍTULO III
DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES

Art. 11.  A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos por período nunca inferior a 3 (três) horas ou superior a 10 
(dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
Parágrafo único.  Imediatamente após o término do prazo estabeleci-
do no caput deste artigo, o procedimento será encerrado e o sistema 
ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.
Art. 12.  O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior 
percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
§ 1º  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que 
for recebido e registrado primeiro no sistema.
§ 2º  O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
Art. 13.  Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
fornecedor.
Art. 14.  O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do re-
cebimento de seu lance.

CAPÍTULO IV
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO

Art. 15.  Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do 
art. 11 deste Decreto, o órgão ou entidade realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à ade-
quação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação.
Art. 16.  Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primei-
ro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contra-
tação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas.
Parágrafo único.  O resultado da negociação, se houver, será registrado na 
ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação.
Art. 17.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classi-
ficados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de clas-
sificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for des-
classificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação.
Art. 18.  Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá soli-
citar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos docu-
mentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.
Parágrafo único.  No caso de contratação em que o procedimento exija apre-
sentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários 
ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema 
com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.
Art. 19.  Para a habilitação do fornecedor melhor classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º  A verificação dos documentos de que trata o caput deste artigo será 
realizada no Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido pela Secre-
taria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD), ou em casos 
especiais os documentos relativos à habilitação poderão ser encaminhados 
em campo próprio disponível no Sistema de Dispensa Eletrônica, com re-
gular anotação procedida pelo condutor do procedimento eletrônico junto 
à na ata da sessão.
§ 2º  O disposto no § 1º deste artigo deve constar expressamente do aviso 
de contratação direta.

§ 3º  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementa-
res aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º 
deste artigo, ou de documentos não constantes do Certificado de Registro 
Cadastral (CRC), o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no pra-
zo definido no edital, o envio desses por meio do sistema.
Art. 20.  Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 18 
deste Decreto, o fornecedor será habilitado.
Parágrafo único.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências 
para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação.

Seção Única
Do Procedimento Fracassado ou Deserto

Art. 21.  No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade 
poderá:
I - republicar o procedimento;
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 
suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os meno-
res preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas.
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput deste artigo poderá ser 
utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

CAPÍTULO V
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 22.  Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo 
será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e ho-
mologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 
71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 23.  O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas pre-
vistas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em outras legislações apli-
cáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa 
ou da rescisão do instrumento contratual.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24.  Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e du-
rante o envio de lances observarão o horário de Brasília/Distrito Federal, 
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta-
ção relativa ao procedimento.
Art. 25.  Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem o 
Sistema de Dispensa Eletrônica responderão administrativa, civil e penal-
mente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso 
ou que transgrida as normas de segurança instituídas.
Parágrafo único.  Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a 
integridade dos dados e informações da ferramenta informatizada de que 
trata este Decreto, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas no âmbito de sua atuação.
Art. 26.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, 
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
Art. 27.  A empresas públicas, as sociedades de economia mista e de suas 
subsidiárias poderão, ao seu critério, utilizar a dispensa eletrônica, am-
bientada na plataforma eletrônica disponibilizada pelo Governo Estado do 
Pará, observado o disposto na Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, e o disposto nos seus Regulamentos de Contratação.
Art. 28.  A Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD) 
poderá:
I - expedir normas complementares necessárias para a execução deste Decreto; e
II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adi-
cionais para fins de operacionalização do Sistema de Dispensa Eletrônica.
Art. 29.  Até o decurso do prazo de que trata o art. 30 deste Decreto, a 
Administração Pública Estadual poderá optar por aplicar este Decreto ou 
Decreto Estadual nº 2.168, de 10 de março de 2010, observado o que dis-
põe o art. 191 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Art. 30.  Revoga-se o Decreto Estadual nº 2.168, de 2010, a contar de 1º 
de abril de 2023.
Art. 31.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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